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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no 10903.002720/91-67

SessWo de : 20 de janeiro de 1994	 ACORDRO no 203-00.967
Recurso nos 91.709
Recorrente: INDUSTRIA DE MADEIRAS NADAR MORRO LTDA.
Recorrida : DRF EM JOINVILLE - SC

ITR - IMPHGNAÇn0 E RECURSO - AUSENCIA DE PROVAS -
Âs alegaçóes do contribuinte com relaçSo a fatores
supervenientes	 ao	 lançamento só	 podem	 ser
analisadas . quando	 amparadas	 por	 provas
documentais. Recurso negado.

	

Vistos, relatadas e discutidos os presentes autos 	 1
	de recurso interposto por INDUSTRIA DE MADEIRAS NADAR MORRO LTDA. 	 1

I

ACORDAM os Membros da Terceira C2mara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.

Sala das Sesses'e c. , em 28 de janeiro de 1994.
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VISTA EM sEssrío DE 2 g ABR 1994
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
RICARDO LEITE RODRIGUES, MARIA THER•ZA VASCONCELLOS DE ALMEIDA,
SERGIO AFANASIEFF, CELSO ANGELO LISBOA GALLUCCI, SEDASTIRO BORGES
TAQUARY e TIDERANY FERRAZ DOS SANTOS.
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Processo no	 10983.002720/91-67

Recurso noe	 91.709
Acórdao No e	 203-00.967
Recorrenten	 INDUSTRIA DE MADEIRAS NADAR MORRO LTDA.

RELATORI Cl

Conforme Notificação de fls. 02, exige-se da
contribuinte acima identificada o recolhimento de Cr$
2.940.994,02, a título de Imposto sobre • Propriedade Territorial
Rural, Taxa de serviços Cadastrais, Contribuilas Parafiscal e	 I
Sindical, CNA e CONTAG,. correspondentes ao exercício de 1991 do
imóvel de sua propriedade, sem denominação específica, cadastrado
no INCRA sob código 702.030.003.200-6, localizado no Município de
Guaratuba-PR.

Inconformada	 com	 a exiqOncia	 constante	 do
mencionado documento de f] r> 	 02, a notificada procedeu	 à	 .
Impug nação de fls. 01, informando que vem sendo impedida de

. explorar a área do imóvel em referOncia, pela Policia Militar do
Paraná, sob a alegação de que o título de domínio da requerente
é irregular. No final, solicita a impugnante a realização de
dili g Oncia, para que seja esclarecido o aludido impedimento para
a exploração de terras.

iConsta	 dos	 autos, às	 fls.	 06,	 intimação
Iencaminhada à empresa, para que a mesma apresente comprovantes de

ação	 jud:Lc:ial„	 identificação de quem assina	 a	 petição,
comprovante	 de registro de propriedade, bem 	 COMO	 outros
documentos que façam prova em defesa das alegaç9es da impugnante.

O Delegado da Receita Federal em joinville, as

fls. 09/10, julgou procedente a ação fiscal„ baseando-se nos
fundamentos a seguir t.rimilm:ritos2

"A impugnação foi apresentada em 25.11.91, e,
como a notificação oferecia prazo até 25.11.91,
para pagamento ou contestação, é de 5• considerar
a pedido tempestivo.

De acordo COM o art. 15 do Decreto 70.235/72,
a impugnação, deve ser formalizada por escrito e
instruída com os documentos em que me fundamentar.
No presente caso nenhum documento foi anexado. •

,

Intimada a juntar comprovantes da ação
j udicial„ identificação de quem assina a petição,
comprovante de registro de propriedade bem como
outros documentos que façam prova em defesa das

4.-..:

alega0Nes, opta por ignorar a intima	 ri,,,,--
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Destarte, inexistindo documentos que façam
prova a favor das alega0es, o lançamento atendeu,
em	 seu total, à legisia0o vigente e,	 por
inexistir motiva0es nos autos, capazes de
autorizar a revisWi do lançamento, proponho pela
manuten0o da exigência."

Cientificando-se da decisWo prolatada em primeira
ins1:2ncia administrativa, em 06.10.92,. a empresa apresentou o
Recurso Voluntário de fls. 14/15, em 09.11.92, alegando, em
sintese, (:1ue;

a) o pedido de diligência, formulado por ocasUNo
da impugnaao, nUo foi apreciado pela autoridade julgadora que,
deixando de deferir ou indeferir tal prova requerida, feriu o
artigo 52 da Constitui0o Federal, por cerceamento do direito de
defesa; 1

b) o Estado do Paraná impediu a empresa, em

	

caráter definitivo, de dispor da gleba de terras em quest'So e de 	 .
explorá-la, a partir do que, inexiste a ocorrência do fato
gerador.

Por fim, a recorrente solicita que seja declarada
a nulidade deste processo administrativo, por cerceamento do
direito de defesa, permitindo-se, em conseq0encia, que a
diligência requerida inicialmente seja deferida.

'
E o relatório.	 .

r

.	 ..3



n

(

MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

st.:124. SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no 10983.002720/91-67
AcórdWo no 203-00.967

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR MAURO WASILEWSKI

Argumentando desde a fase impugnatória, que a
Policia Militar do Estado do Paraná a impede de utilizar o imóvel
rural, objeto do lançamento, a Recorrente, em nenhuma das fases
processuais, trouxe qualquer prova sobre a questWo, ficando no
campo das meras alegaçffes.

Diante do exposto e do mais que constam dos autos,
conheço do recurso e nego-lhe provimento, mantendo íntegra a
decisWo recorrida.

5
7a das S	 n 29 de janeiro de 1994.
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